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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 29 de fevereiro de 2016, procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer sobre a Proposta de lei – Alteração ao 

Código de Processo Civil e ao Código de Procedimento e de Processo 

Tributário. 

O projeto de lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores no dia 11 de fevereiro de 2016, tendo sido remetida à Comissão de Política 

Geral para apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 02 de março de 

2016, por despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam 

respeito à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) 

do nº 1 do artigo 7.º, a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o que estipula a alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 

42.º do Regimento. 
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Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a 

matéria objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

A Proposta de Lei procede a um aditamento à Lei 41/2013, de 26 de junho, que 

aprovou o Código de Processo Civil, retificada pela Declaração de Retificação nº 

36/2013, de 12 de agosto e alterada pela Lei nº 122/2015, de 1 de setembro. 

É aditado o artigo 739.º-A – Impenhorabilidade da casa de morada de família – que 

contempla os seguintes aspetos: 

1 -  É impenhorável o imóvel que constitua a casa de morada de família do 

executado e do cônjuge ou com quem viva em condições análogas à dos 

cônjuges, salvo as exceções previstas na lei. 

2 -  São impenhoráveis os bens que se encontrem na casa de habitação efetiva do 

executado, salvo quando se tratem de bens de natureza voluptuária. 

3 -  A impenhorabilidade é oponível em qualquer execução movida contra um dos 

cônjuges ou a ambos, exceto quando: 

a)  A execução se destinar ao pagamento do financiamento destinado à 

construção ou à aquisição do imóvel, no limite do crédito contratado; 

b)  A execução se destinar ao pagamento de hipoteca sobre o imóvel oferecido 

como garantia real pelo executado. 
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4 -  Não beneficiará deste regime, aquele que, sabendo-se insolvente, adquira, de 

má-fé, imóvel de valor mais elevado, que passe a figurar como habitação 

efetiva e permanente do executado e do agregado familiar, alienando ou não o 

imóvel que antes era destinado a esse fim. 

5 -  Na situação prevista no número anterior, pode o juiz, na respetiva ação de 

execução, transferir a impenhorabilidade para o imóvel que constituía a 

anterior habitação efetiva do executado e do agregado familiar, ou anular a 

venda, liberando o imóvel de maior valor, afetando-o, à execução. 

6 -  Para o efeito, do previsto neste artigo, considera-se casa de morada de família, 

a habitação efetiva do agregado familiar, um único imóvel, utilizado com 

caráter permanente. 

7 -  Quando o executado possua de mais do que um imóvel, a impenhorabilidade 

recai sobre o imóvel de menor valor, salvo se o executado indicar outro imóvel 

para esse fim. 

Pela presente proposta são ainda alterados os artigos 219.º, 220.º e 231.º do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 433/99, de 26 de outubro. 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração na especialidade. 

 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta às Representações Parlamentares do PPM e do PCP, já que os 

seus Deputados não integram a Comissão, os quais não se pronunciaram.  
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CAPÍTULO III 

PARECER 

 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, com os votos favoráveis do 

PS, do PSD e do CDS-PP e a abstenção do BE, dar parecer favorável à Proposta de 

Lei – Alteração ao Código de Processo Civil e ao Código de Procedimento e 

de Processo Tributário.  

 

Horta, 29 de fevereiro de 2016 

 

O Relator 

 

Cláudio Lopes 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

Jorge Costa Pereira 

 

 


